
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.113 - SP (2016/0025803-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO DA SILVA 
ADVOGADO : JUNIOR FIALHO DE CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. RECEPTAÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, E § 1º-A, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - CPC. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
REGIME SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS 
DESFAVORÁVEIS. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

– Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 
1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permite ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal - STF, ou de Tribunal Superior.

– Firme nesta Corte o entendimento de que a presença de 
circunstância judicial desfavorável justifica a imposição do regime prisional 
semiaberto, a despeito de a pena aplicada ser inferior a quatro anos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.113 - SP (2016/0025803-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO DA SILVA 
ADVOGADO : JUNIOR FIALHO DE CARVALHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 246-250, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo e neguei seguimento ao recurso especial. 

A defesa alega afronta ao princípio da colegialidade e ofensa ao art. 5º, 

LIV, da Constituição Federal - CF/1988.

Sustenta que o acórdão recorrido está em confronto que jurisprudência 

desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula n. 440/Superior 

Tribunal de Justiça e n. 718 e 719/STF.

Requer, assim, a remessa do feito à apreciação da Turma a fim de que o 

presente agravo seja provido. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.113 - SP (2016/0025803-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O recurso não prospera.

De início, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 

proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º 

do Código de Processo Penal, porquanto ao relator é permitido dar provimento, negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse 

sentido, o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSO PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
CRIME FORMAL. MATÉRIA PACIFICADA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

- O art. 557, § 1º - A -, do Código de Processo Civil, 
aplicável subsidiariamente no âmbito penal, prevê a possibilidade de se 
decidir monocraticamente, permitindo ao relator que dê provimento a 
recurso especial quando a decisão recorrida estiver em manifesto 
confronto com súmula ou jurisprudência desta Corte Superior.

- O cabimento de agravo regimental contra o decisum 
singular afasta qualquer alegação de violação ao princípio da 
colegialidade, diante da possibilidade de apreciação da matéria pelo órgão 
colegiado.

- A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, 
sedimentou entendimento de que, o delito de corrupção de menores é 
formal, bastando que haja participação do menor de 18 anos em delito na 
companhia de agente imputável.

- Tendo sido a divergência jurisprudencial devidamente 
demonstrada, com a realização do indispensável confronto analítico, e 
anexada cópia integral dos arestos apontados como paradigmas, com as 
respectivas certidões, não há falar em violação à Súmula n. 291 do STF.

Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
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REsp 1.067.115/PR, Rel. Min. MARILZA MAYNARD (Desembargadora 
Convocada do TJ/SE), SEXTA TURMA, DJe 16/12/2013).

No mais, como anteriormente consignado, as instâncias de origem não 

destoam da jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "A presença de 

circunstância judicial desfavorável justifica a imposição do regime prisional semiaberto, 

a despeito de a pena aplicada ser inferior a quatro anos" (AgRg no AREsp 755.696/MG, 

desta relatoria DJe de 4.12.2015).

Por fim, no que toca à insurgência do agravante em torno de matéria 

constitucional, é cediço que, na via do recurso especial, destinada à uniformização da 

interpretação do direito federal infraconstitucional, é incabível o exame de suposta 

ofensa a princípios ou dispositivos da Lei Maior. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. 1. IRRESIGNAÇÃO QUANTO AO MÉRITO. NÃO 
CABIMENTO DE EMBARGOS. RECURSO DE FUNDAMENTAÇÃO 
MOTIVADA. ART. 619 DO CPP. OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
AMBIGUIDADE OU CONTRADIÇÃO. NÃO VERIFICAÇÃO. 2. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 3. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. VIA INADEQUADA. COMPETÊNCIA DA SUPREMA 
CORTE. 4. EMBARGOS REJEITADOS. 

[...] 
3. É cediço que a análise de matéria constitucional não é de 

competência desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por 
expressa determinação da Carta Magna. Inviável, assim, o exame de 
ofensa a dispositivos e princípios constitucionais em recurso especial, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada à Corte Suprema. 

4. Embargos rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 
1.343.863/SC, Rel. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe de 4/11/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0025803-7 AREsp 845.113 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0020000  00945508020138260050  1833/2013  18332013  20000  RI002KRWB0000

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO DA SILVA
ADVOGADO : JUNIOR FIALHO DE CARVALHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO DA SILVA
ADVOGADO : JUNIOR FIALHO DE CARVALHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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